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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE CRIMES CULPOSOS 
DE TRÂNSITO E SUAS PENALIDADES 

GERALDO DE FARIA LEMOS PINHEIRO 

A punição dos crimes culposo de trân­
sito, decorrentes do uso de veículos auto­
motores sofreu duas modificações impor­
tantes. A primeira, mais remota, com a 
Lei 7.209, de 11.07.1984, substitutiva da 
Parte Geral do Código Penal de 1940, e 
que tivera sua primeira manifestação com 
a Lei 6.416, de 1977, alterando o art. 698 
do CPP (§ 2.º, inc. II); a segunda, mais 
recente, com a Lei 9.099, de 26.09.1995, 
dispondo sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais. 

A Exposição de Motivos da nova Parte 
Geral consignou que "Apesar desses ine­
gáveis aperfeiçoamentos, (citados no pro­
nunciamento ministerial) a legislação pe­
nal continua inadequada às exigências da 
sociedade brasileira. A pressão dos índices 
de criminalidade e suas novas espécies, a 
consciência da medida repressiva como 
resposta básica ao delito, a rejeição social 
dos apenados e seus reflexos no incremento 
da reincidência, a sofisticação tecnológica, 
que altera a fisionomia da criminalidade 
contemporânea, são fatores que exigem o 
aprimoramento dos instrumentos jurídicos 
de contenção do crime, ainda os mesmos 
concebidos pelos juristas na primeira meta­
de do século". 

A manifestação do Ministro da Justiça 
Ibrahim Abi-Ackel acentuou na parte re­
ferente às penas que "Uma política crimi­
nal orientada no sentido de proteger a 
sociedade terá de restringir a pena priva­
tiva de liberdade aos casos de reconhecida 
necessidade, com meio eficaz de impedir 
a ação criminógena cada vez maior do 
cárcere. Esta filosofia importa obviamen-

te na busca de sanções outras para delin­
qüentes sem periculosidade ou crimes 
menos graves. Não se trata de combater 
ou condenar a pena privativa de liberdade 
como resposta penal básica ao delito. Tal 
como no Brasil, a pena de prisão se 
encontra no âmago dos sistemas penais de 
todo mundo. O que por ora se discute é a 
limitação aos casos de reconhecida neces­
sidade". 

A Parte Geral, estabelecendo penas 
restritivas de direito, autônomas e substi­
tutivas da privativa de liberdade, quando 
esta for inferior a um ano ou se o crime 
foi culposo, veio de encontro aos critérios 
acolhidos pelos juristas de nomeada, como 
demonstra Alberto Silva Franco, transcre­
vendo afirmação de Claus Roxin, no sen­
tido de que "precisamente para os cida­
dãos socialmente integrados, (referia-se 
aos autores de delitos de tráfego) o sim­
ples fato de ver-se envolvido num proces­
so penal e de ter de comparecer como 
acusado já pressupõe um espantoso shock 
cujo efeito não sofrerá substancial aumen­
to pelo cumprimento da pena de curta 
duração de modo que esta não passaria, 
para tal fim, de um sofrimento inútil e 
desnecessário". Outros autores, também 
citados por Silva Franco, são do mesmo 
entendimento, como Muõoz Conde ao 
enfatizar: "No cárcere o réu não apenas 
desaprende a viver em sociedade livre­
mente mas, ao contrário, prossegue e ain­
da aperfeiçoa sua carreira criminosa, atra­
vés do contato e das relações com outros 
delinqüentes. O cárcere muda certamente 
o delinqüente mas o faz, em geral, para 
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piorá-lo. Faz-lhe perder qualidades vitais 
e sociais mínimas exigíveis para levar 
uma vida em liberdade e lhe dá, em troca, 
uma atitude negativa frente à sociedade. 
Em especial, tais conseqüências agravam­
se em relação às penas privativas de liber­
dade de curta duração". (Temas de Direito 
Penal, Saraiva, 1986, p. 131-132). 

Segundo Sérgio Salomão Shecaira "A 
principal tarefa dentro do Estado de Direi­
to - aspecto que o diferencia de outras 
formas de Estado, no plano penal - reside 
na constante revisão da função punitiva, 
vale dizer, a observação de critérios res­
tritivos da necessidade ou não de punir. 
Para que o sistema penal não sofra 
distorções autoritárias, que possam ferir a 
dignidade humana, deve-se ter em conta, 
dentre outros, o movimento de descrimi­
nalização". (Prestação de Serviços à Co­
munidade, Saraiva, 1993, p. 18). O mes­
mo autor deixa claro, entretanto, que "não 
tem maior sorte aqueles que encontram a 
solução para o pr9blema da pena sua 
própria supressão. E inconteste a sua ine­
ficácia como reação penal exclusiva, e sua 
incapacidade de atender razoavelmente às 
expectativas da população e às exigências 
de segurança jurídica em relação aos 
detentos. Trata-se, no entanto, de buscar 
aperfeiçoamento para que esta seja utili­
zada quando realmente houver necessida­
de, incluindo-a em um conceito de Direito 
Penal que deve ser utilizado como última 
instância de controle social". (Pena e 
Constituição, RT, 1995, p. 56). 

O instituto da suspensão condicional da 
pena, já previsto na antiga Parte Fera], foi 
no entanto adaptado pela Lei 7.209/94, 
com as modificações impostas pelas no­
vas modalidades de penas e a sistemática 
a que estão sujeitas. 

Tais condições - esclarece a Exposição 
de Motivos no n. 65 - transformaram a 
suspensão condicional em solução mais 
severa do que as penas restritivas de 
direitos, criando-se para o juiz mais esta 
alternativa à pena privativa da liberdade 
não superior a 2 (dois) anos. Os condena-

dos ficam sujeitos a regime de prova mais 
exigente, pois além das condições até 
agora impostas deverão cumprir, ainda, as 
de prestação de serviços à comunidade ou 
de limitação de fim de semana, bem como 
condições outras especificadas na senten­
ça, "adequadas ao fato e à situação pes­
soal do condenado" (arts. 46, 48, 78, § 1.º 
e 79). É de se entender, pois, que a 
suspensão condicional importa em maior 
severidade sancionadora que as penas 
restritivas de direitos, substitutivas das 
privativas de liberdade (art. 44, inc. I, 
parágrafo único), devendo entretanto ser 
observado o previsto no art. 59, quanto à 
culpabilidade, aos antecedentes, à condu­
ta social, à personalidade do agente, bem 
como ao comportamento da vítima, além 
da advertência quanto à necessidade e 
eficiência da pena para reprovação e pre­
venção do crime. 

O art. 77, inc. ill, aconselha que seja 
feita a substituição prevista no art. 44, 
quando indicada ou cabível, e a solução 
nos parece a mais adequada para o espí­
rito que presidiu as modificações da Parte 
Geral. 

Para os crimes culposos de trânsito, 
portanto, caberá sempre a aplicação das 
penas restritivas de direito, quando o réu 
preencher os requisitos legais da substitui­
ção, como ensina Celso Delmanto. Aten­
didos os requisitos, o magistrado, se não 
aplicar a substituição deve fundamentar a 
negativa, por se tratar de direito público 
subjetivo do réu. (Código Penal Comen­
tado, l.ª ed., p. 71). 

O parágrafo único do art. 44 estabelece 
que a pena privativa de liberdade, igual ou 
superior a um ano pode ser substituída por 
uma pena restritiva de direitos e multa ou 
por duas penas restritivas de direitos, 
exeqüíveis simultaneamente. E o parágra­
fo único do art. 58 determina que a multa 
prevista no parágrafo único do art. 44 
aplica-se independentemente de comina­
ção na Part~ Especial. Consoante Celso 
Delmanto "E desnecessário que a pena de 
multa esteja prevista na sanção do crime 
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cuja privativa de liberdade ele vai substi­
tuir. Basta que a privativa seja fixada em 
quantidade que permita a substituição, e 
que estejam presentes as condições subje­
tivas indicadoras da suficiência da substi­
tuição". (op.cit., p. 86). 

Ao tratar do § 2.0 do art. 60 esclarece 
ainda Celso Delmanto: "Embora a lei 
empregue a locução verbal 'pode ser subs­
tituída', tal substituição não fica relegada 
ao puro arbítrio do juiz. Este pode decidir, 
em face do processo, que falta o requisito 
subjetivo da suficiência (art. 44, inc. III) 
e negar a substituição da pena, fundamen­
tadamente. No entanto, não pode negar ao 
réu a substituição da pena quando reco­
nheça que tal medida é suficiente." (op.cit., 
p. 92). 

Silva Franco, após mencionar os três 
requisitos da incidência substitutiva das 
penas restritivas de direitos, adverte: "o 
juiz deve verificar se a substituição de 
uma espécie de pena por outra se revela 
suficiente para a reprovação e para a 
prevenção do crime, devendo inferir o 
critério de suficiência da culpabilidade, 
dos antecedentes, da conduta social e da 
personalidade do condenado, bem como 
dos motivos e das circunstâncias do cri­
me". (op.cit., p. 136). 

Acolhida a tese de que nos crimes de 
trânsito melhor será a aplicação das penas 
restritivas, resta saber qual a punição mais 
adequada. Entendemos seja a prestação de 
serviços à comunidade e a interdição tem­
porária de direitos, cabendo também a 
multa, nos casos previstos no art. 60 e seu 
§ l.º, isto é, quando a situação econômica 
do réu indicar tal procedimento. 

A suspensão do direito de dirigir veícu­
los parece-nos adequada porque priva o 
condenado por um tempo suficiente para 
meditar sobre ato praticado e porque fica 
sem poder usar o que, na maioria das 
vezes, constitui o seu próprio status. 

Existe, é certo, a corrente que não aceita 
a suspensão para os motoristas profissio­
nais, porque a restrição atingiria familia­
res dependentes do trabalho com o veícu-

lo. Embora razoável o entendimento, e até 
aconselhável nos casos comuns de culpa 
profissional, insistimos no sentido de que 
existem condutas indicadoras de clamoro­
sa imprudência ou imperícia manifesta, 
quando, então, a restrição deve ser aplica­
da, pois a pretexto de garantir o exercício 
de uma profissão não se pode desprezar a 
inadequação do réu para exerce-la sem 
perigo para a comunidade. 

Segundo Waldyr de Abreu a interdição 
de direito de dirigir é, no entender de 
alguns especialistas, a melhor sanção con­
tra os delitos de trânsito. Foi o pronuncia­
mento dominante nas Jornadas Hispano­
Francesas, de Barcelona, em 1977. Em 
França - assinala o autor - "aplica-se a 
interdição de dirigir até a infrações que 
nada têm com o trânsito. Conforme a lição 
de R. Maurach, pressuposto desta pena "é 
que, da apreciação do fato e da total perso­
nalidade do autor, resulte sua inaptidão 
para a condução de um automóvel, seja 
por falta de conhecimentos e dominação 
das regras de trânsito; seja por motivo de 
caráter, que o leve a abusar das possibili­
dades do automóvel". (Direito Penal do 
Trânsito, Forense, 1987, p. 124). 

Aliás, cumprido que seja o art. 77 do 
CNT (Lei 5.108/66) pode ocorrer que o 
condenado tenha o seu direito restringido 
administrativamente, conforme demons­
tramos em artigo publicado no v. 14 da 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, 
p. 253/260. Idêntica medida está prevista 
no projeto de Código de Trânsito Brasilei­
ro, (art. 160 da redação do Senado) com 
maior severidade, pois acrescenta que o 
exame se impõe independentemente do 
reconhecimento da prescrição, em face da 
pena concretizada na sentença. 

José Frederico Marques, cuidando do 
crime automobilístico, que definou no 
Tratado de Direito Penal (Saraiva, vol. IV, 
p. 249), afirmou que "uma dos problemas 
ainda sem solução satisfatória, no Direito 
Penal Moderno, é o da periculosidade em 
crimes culposos. E, no entanto, os delin­
qüentes culposos, como salienta Aldo 
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Franchini, representam para a sociedade 
moderna 'un pericolo largamente superiore 
a quello sustenuto dai comuni criminali'. 
No plano prático, infelizmente considera­
se o delinqüente culposo com particular 
benevolência". 

O Código Nacional de Trânsito de 1966 
consigna disposições próprias a respeito 
da apreensão do documento de habilita­
ção, como pena administrativa, o que 
pode ocorrer pelo prazo de 1 a 12 meses 
(art. 96, § l.º). O projeto de Código de 
Trânsito Brasileiro, mais rigoroso, estabe­
lece que a suspensão será pelo prazo 
mínimo de 1 mês até o máximo de 1 ano, 
mas, reconhecida a reincidência, no peóo­
do de 12 meses, o prazo mínimo será de 
6 meses até o máximo de 2 anos, segundo 
critérios estabelecidos pelo Contran. A 
suspensão também será aplicada quando o 
condutor atingir 20 pontos, dentre os es­
tabelecidos para as penas das infrações 
gravíssimas, graves, médias e leves (art. 
259 da redação do Senado). 

A prestação de serviços à comunidade 
consiste na atribuição ao condenado de 
tarefas gratuitas junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos 
e outros estabelecimentos congêneres, em 
programas comunitários ou estatais, sen­
do as tarefas atribuídas conforme as apti­
dões dos condenados, durante oito horas 
semanais, aos sábados, domingos e feria­
dos, ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a jornada normal de trabalho 
(art. 46 e parágrafo único). O prazo de 
cumprimento é o mesmo da pena privati­
va que substituir. 

Como se sabe, o magistrado deve pri­
meiro estabelecer a pena privativa de 
liberdade e só então realizar a substitui­
ção. Se entender de não fazê-lo, o juiz da 
execução poderá determinar a conversão, 
como também poderá, motivadamente, 
alterar a forma de cumprimento das penas 
(art. 148 da LEP). 

Como leciona Cezar Roberto Bitencourt, 
"A prestação de serviços à comunidade é 
um ônus que se impõe ao condenado 

como conseqüência juódico-penal da vio­
lação da norma juódica. Não é um empre­
go e tampouco um privilégio, apesar da 
existência de milhares de desempregados; 
aliás, por isso, a recomendação de utilizar­
se somente as entidades referidas e em 
atividades em que não eliminem a criação 
de empregos" (Juizados Especiais Crimi­
nais e Alternativas à Pena de Prisão, 
Livraria do Advogado, 1995, p. 208). 

No Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo decidiu-se: "A designação da enti­
dade ou programa comunitário ou estatal 
onde deverá o condenado trabalhar gratui­
tamente, de acordo com suas aptidões; a 
especificação das regras, a atribuição das 
tarefas que deverá cumprir, o dia e hora 
em que deverá comparecer etc., são atos 
de competência do juiz da execução, como 
disposto no art. 149 da Lei 7.210/84" 
(TACrimSP, Ap. 727.935, rei. Juiz Márcio 
Bártoli). 

Os locais dos serviços estão previstos 
no art. 46, e não pode o magistrado 
inovar, indicando alternativas de sua ins­
piração, como, por exemplo, em templo 
religioso, por ser tal determinação mani­
festamente inconstitucional, como decidiu 
o TAMG, em acórdão registrado na Re­
vista dos Tribunais (620/353) e na obra 
Código Penal e sua interpretação juris­
prudencial, 5.ª ed., RT, p. 609. 

A Primeira Turma do Supremo Tribu­
nal Federal não admitiu, como objeto 
material da pena de prestação de serviços 
à comunidade, a doação, pelo condenado 
ou por outrem, de seis litros de sangue 
(HC 68.309-6/130-DF). O relator, Min. 
Celso de Mello, afirmou: "A exigência 
judicial de doação de sangue não se ajusta 
aos parâmetros conceituais, fixados pelo 
ordenamento positivo, pertinentes à pró­
pria inteligência da expressão legal 'pres­
tação de serviços à comunidade', cujo 
sentido claro e inequívoco, veicula a idéia 
de realização pelo próprio condenado, de 
encargos de caráter exclusivamente laboral. 
Tratando-se de exigência conflitante com 
o modelo jurídico-legal peculiar ao siste-
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ma de penas alternativas ou substitutivas, 
não há como prestigia-la e nem mantê-la". 

"A sentença criminal" - como salienta 
Luiz Vicente Cernicchiaro - "não pode 
ser motivo para impor-se ao condenado 
obrigação de alterar o seu modus vivendi. 
Inconcebível forçar o adepto de partido de 
esquerda aderir à direita, ou vice-versa. 
Nem mesmo que o mau se transforme em 
homem bom e piedoso. A Constituição 
não transige com a 'lavagem cerebral', 
método preferido e largamente emprega­
do nos regimes ditatoriais. A prevenção 
de que trata o art. 59, tem sentido próprio, 
específico. Repita-se, incutir a idéia de 
não repetir o crime". (Direito Penal na 
Constituição, RT, 3.ª ed., p. 127). 

Descumprindo preciso entendimento do 
legislador de 1984, embora imbuídos das 
melhores intenções, ilustres magistrados 
da capital e do interior de São Paulo vêm 
aplicando o art. 43 de forma totalmente 
errada, como dão conta as notícias de o 
Estado de São Paulo, dos dias 25 e 28 de 
setembro e 16 de novembro de 1996, sob 
os títulos "Réus têm de fazer doação para 
entidade beneficente", "Justiça arquiva 
ações em troca de alimentos" e "Punição 
alternativa vai ajudar a combater a fome". 
Segundo a imprensa destaca, "os réus 
estão sendo obrigados a pagar as multas 
comprando remédios, cestas básicas, ma­
terial escolar e produtos de higiene para 
entidades assistenciais do município". Em 
Valparaiso, consoante informação do Pro­
motor Público da Comarca, cujo nome é 
citado expressamente, "Um infrator de 
trânsito trocou a pena pela doação de 100 
litros de combustível à polícia do municí­
pio. O réu ficou emocionado e gostou de 
colaborar". De acordo com declaração do 
delegado seccional de polícia de Andradi­
na, cujo nome também é citado pelo 
jornal, "A nova punição faz do ato de 
generosidade uma forma de sensibilizar o 
réu e fazê-lo mudar de atitude". José 
Carlos de Oliveira Robaldo nos dá notícia 
de que a idéia surgiu na comarca de 
Campo Grande, pelo entendimento de que 

"tal era possível, por se tratar, também de 
uma forma de prestação de serviço à 
comunidade, de grande relevância social 
e de fácil exeqüibilidade". 

Segundo o autor, com a modificação da 
lei original, pela Lei 1.510/94, a polêmica 
sobre as chamadas "cestas básicas", como 
forma de transação, foi superada pela 
expressão "dentre outras" e que deu ao 
intérprete uma elasticidade enorme 
(RBCCrim, 12/118). 

Embora respeitando o entendimento 
daqueles que aceitam a interpretação, nossa 
opinião é a de que a lei do Estado de Mato 
Grosso do Sul foi inconstitucional, en­
quanto aplicada na falta de lei federal. 

Em artigo publicado na Revista Brasi­
leira de Ciências Criminais, v. 1, janeiro/ 
março de 1993, Augusto Thompson co­
mentou com certa ironia algumas decisões 
judiciais, e, fantasiando, cogitou de uma 
pena para o réu que, em acesso de ira, 
danificara o tabuleiro e os quitutes de uma 
baiana, por não lhe saber bem o acarajé 
servido. Em vez de detenção seria aplica­
da a pena de, vestido a caráter, servir a 
freguesia da lesada, uma hora por dia. 
Fernando Galvão, adotando as considera­
ções de Thompson afirmou que "é forço­
so reconhecer que o disposto no art. do 
Código Penal não é auto-aplicável, neces­
sitando de uma norma complementar que 
defina as tarefas que o condenado poderia 
executar para servir à comunidade". (Apli­
cação da Pena, Dei Rey, 1995, p. 292). 
Afirmou ainda o citado autor: " ... a apli­
cação de uma pena que dependa da ima­
ginação do juiz não atende aos princípios 
fundamentais do Estado de Direito". 

Junto à Vara das Execuções da capital 
de São Paulo ocorreu interessante fato: o 
dono de churrascaria, condenado a pres­
tação de serviços, insistiu reiteradamente 
junto ao juízo para que a pena fosse 
substituída por entrega de carne a entida­
de assistencial, o que lhe foi negado, com 
acertada razão. A prevalecer o critério dos 
magistrados já mencionados, por certo a 
pretensão seria acolhida, a pretexto de 
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uma assistência social, deformada, como 
ó óbvio. 

A cobrança da pena de multa está agora 
subordinada a novo regime, segundo a Lei 
9.268, de 01.04.1996. Esclarecimentos a 
tal respeito estão dados por magistrados 
no Boletim do IBCCrim n. 47 e no jornal 
Tribuna do Direito, edição de outubro de 
1996. 

Parece-nos importante transcrever as 
instruções transmitidas à Prefeitura de 
Paraguaçu Paulista pelo juiz Sérgio 
Mazina Martins, quando implantou na 
mesma comarca a prestação de serviços 
à comunidade. No ofício remetido a Chefe 
de Serviços Urbanos foi consignado o 
seguinte: "Confirmando nosso contato 
anterior, venho pelo presente encaminhar 
a V. Sa. o material anexo relativo à 
Portaria n. 002/91 deste Juízo. Como já 
lhe expliquei, a pena de prestação de 
serviços à comunidade está regulada pelos 
arts. 45, 46, 78, § l.º e 81, inc. III do CP, 
bem como pelos arts. 149 e 150 da Lei 
7.210/84 (Lei das Execuções Penais). A 
rigor, há dois tipos de condenações onde, 
em princípio pode haver, a aplicação des­
sa pena. O primeiro tipo consiste naque­
les casos onde, já na sentença, o Juiz fixa 
essa pena como a originária: nesse caso, 
a pena geralmente será cumprida apenas 
por alguns poucos meses (Art. 46 do 
CP). O segundo tipo consiste naqueles 
casos onde, também na sentença ou mes­
mo depois, o Juiz concede ao condenado 
o benefício do sursis, todavia condicio­
nando esse benefício à prestação de ser­
viços à comunidade pelo prazo de um 
ano (art. 78, l.º do CP). Todavia, da parte 
da Prefeitura não há necessidade de ha­
ver qualquer consideração mais teórica 
desses aspectos legais, já que, em surgin­
do qualquer problema ou qualquer dúvi­
da, o Juízo ou a Promotoria de Justiça 
podem ser consultados de imediato. Pa­
rece-me que um ponto é de capital im­
portância e deve ser de ciência da Prefei­
tura e, principalmente, do próprio conde­
nado: caso ele descumpra as obrigações 

que a Prefeitura lhe determinar, ou as 
cumpra de modo insatisfatório, o Juízo 
dever ser comunicado de imediato por­
que, com essa comunicação a pena pode­
rá ser convertida em pena de prisão. Ou 
seja, é importante que o condenado saiba 
que ele não está fazendo qualquer favor, 
mas está, isto sim, cumprindo uma pena 
judicial em razão de uma condenação 
transitada em julgado, e, assim, no caso 
de descumprir essa pena poderá ser reco­
lhido à prisão, mesmo porque a lei é 
bastante clara nesse aspecto. Com rela­
ção à Prefeitura, e como já lhe confirmei, 
a mesma não tem qualquer tipo de ônus 
com o programa agora implantado: como 
pena judicial, o serviço é totalmente gra­
tuito e independe de qualquer contrapres­
tação à entidade credenciada. Na verdade 
a única obrigação da Prefeitura é fazer 
regularmente as comunicações a este Juízo, 
pois, com elas, o Juízo poderá fiscalizar se 
os resultados do programa estão sendo 
satisfatórios e, em particular, fiscalizar se 
o condenado está cumprindo a pena como 
lhe foi determinado." (A Portaria e inteiro 
teor do ofício e modelos estão transcritos 
na obra de Célio Salomão Shecaira, Pres­
taçiio de Serviços à Comunidade, Saraiva, 
1993, p. 100). 

Na capital de São Paulo, desde 1989 a 
Secretaria Municipal do Bem Estar Social 
- SEBES - está credenciada a distribuir 
os serviços a todas as repartições da Pre­
feitura Municipal de São Paulo, como se 
vê da matéria transcrita na obra acima 
citada. 

Decidiu o Tribunal de Alçada Criminal 
de São Paulo que "Cabe ao Ministério 
Público atentar à entidade credenciada 
designada, onde o condenado, através de 
prestação de serviços, deverá encontrar 
ensinamento pedagógico quanto à sua 
insensibilidade pela vida alheia" (Ap. 
642.579, rei. Juiz Ribeiro Machado). 

Relembra-se ainda o que consta dos 
arts. 154 e 155 da Lei de Execução Penal. 
Vale dizer, cabe ao juiz da execução 
comunicar à autoridade competente a pena 
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aplicada, devendo a mesma em 24 horas 
baixar ato, a partir do qual a execução terá 
início. O descumprimento da pena poderá 
ser comunicado por qualquer prejudicado. 

Nas conclusões de sua brilhante tese 
Sérgio Salomão Shecaira consignou que 
"embora deva ter-se certa cautela para a 
concessão da pena alternativa para os 
delitos, a prestação de serviços à comuni­
dade é a mais adequada reprovação penal 
para delitos de pouca gravidade, princi­
palmente em casos de delitos culposos. A 
repercussão na sociedade civil é extrema­
mente favorável. Os próprios condenado 
vêem nela a melhor forma de reprovação 
a seus delitos". (op.cit., p. 91). 

O relatório apresentado pela Comissão 
Especial do Senado Federal, para exame 
do projeto do Código de Trânsito Brasi­
leiro, oriundo da Câmara de Deputados 
(n. 73, de 1994, e n. 3.710/93 na Casa de 
origem) refere-se longamente às estatísti­
cas sobre os serviços comunitários, base­
ado em artigo publicado no jornal Diário 
Popular de 25.02.1996. 

Em Portugal, o Código Penal, revisto 
conforme autorização da Lei 35/94, de 13 
de setembro, estabelece no art. 48.º que 
"1. A requerimento do condenado, pode 
o Tribunal ordenar que a pena de multa 
fixada seja total ou parcialmente substi­
tuída por dias de trabalho em estabele­
cimentos, oficinas ou obras do Estado, ou 
ainda de instituições particulares de so­
lidariedade social, quando concluir que 
esta forma de cumprimento realiza de 
forma adequada e suficiente as finalida­
des da punição". O art. 58.º do mesmo 
estatuto consigna: "l. Se ao agente deve 
ser aplicada pena de prisão em medida 
não superior a 1 ano, o tribunal substitui­
ª por prestação de trabalho a favor da 
comunidade sempre que concluir que 
por este meio se realizam de forma 
adequada e suficiente as finalidades da 
punição. 2. A prestação de trabalho a 
favor da comunidade consiste na pres­
tação de serviços gratuitos ao Estado, 
a outras pessoas colectivas de direito 

público ou a entidades privadas cujos ' 
fins o tribunal considere de interesse 
para a comunidade". 

A respeito do instituto penal português 
M. Maia Gonçalves escreveu: "A Comis­
são de Revisão do CP propôs um exces­
sivo alargamento dos pressupostos da 
PTFC (prestação de trabalhos à favor da 
comunidade) atendendo a idéia de que se 
trata porventura da mais importante des­
coberta político-criminal dos últimos de­
cênios no domínio sancionatório e que 
esta é a única das penas que não tem 
caráter estritamente pessoal, mas assume 
cariz social-positivo". (Comentários ao 
Código Penal Português, 10.ª ed., 
Almedina, 1996, p. 247). 

Com igual intenção doutrina J. Figueire­
do Dias: "A avaliação dos primeiros resul­
tados desta nova sanção tem sido conside­
rada praticamente em toda parte, encoraja­
dora; nomeadamente o êxito da pena de 
travai! d'intéret general, introduzida em 
França pela Lei 83/466, de 10.06.1983, tem 
sido assinalável. O problema mais comple­
xo- para além de inúmeras dificuldades de 
execução e de fiscalização que, ainda um 
pouco por toda parte, têm de ser vencidas -
é o de encontrar para a pena de PTFC um 
enquadramento legal que faça verdadeira­
mente jus ao seu caráter de pena de substi­
tuição das penas de prisão; e não a deixe 
decair em uma medida - nesse caso de 
diminuto interesse político criminal e difi­
cilmente compensador dos custos e dificul­
dades de execução que a PTFC representa 
- meramente substitutivo de penas de mul­
ta". (Direito Penal Português, Aequitas, 
1993, p. 373). 

Citando definição de Jescheck, trans­
creveu Alberto Silva Franco que a presta­
ção de serviços é a sanção consistente "no 
dever de prestar uma determinada quanti­
dade de horas de trabalho não remunerado 
e útil para a comunidade durante o tempo 
livre, em benefício de pessoas necessita­
das ou pra fins comunitários". Prosse­
guindo, Silva Franco asseverou que "A 
prestação de serviços comunitários, como 
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pena substitutiva da prisão, tem sido ob­
jeto, na doutrina, de reações pendulares 
que vão desde o aplauso entusiástico até 
a crítica veemente. De permeio, sem for­
mulação de um juízo mais demorado so­
bre a validade ou não da alternativa penal, 
posicionam-se aqueles que, de pronto, 
encaram com pessimismo, a possibilidade 
de organização de serviços comunitários 
como infra-estrutura para a aplicação da 
pena. Assim, é exato, para alguns, que o 
trabalho comunitário "satisfaz em espe­
cial medida da idéia de um Direito Penal 
humano e de ressocialização", e que, além 
de evitar as desvantagens de uma pena 
privativa de liberdade, tem, mercê de seu 
caráter regenerador, 'um efeito social­
mente construtivo' (Clau Roxin, El 
desarrolo de la política criminal desde el 
Proyecto Alternativo, La reforma dei 
derecho penal, p. 97). 

Um grupo de ilustres magistrados 
paulistas, num trabalho que examinou o 
Anteprojeto de Reforma do Código Penal 
(Jutacrim, 68, novembro/1981) entendeu 
de consignar que "o Anteprojeto, no en­
tanto, falha, e de forma clamorosa e la­
mentável no sistema de penas. Nesta 
matéria, o legislador não levou na devida 
conta a preciosa advertência de Maurach 
no sentido de que, reformar significa a 
arte do possível político-socialmente e do 
realizável materialmente". Prosseguindo, 
os autores da obra conjunta, afirmaram 
que "A prestação de serviços à comunida­
de exige, tanto da parte do condenado 
como das entidades que o acolhem, uma 
grande preparação e uma largueza de 
mentalidade que a sociedade brasileira 
ainda não conquistou". Adiantaram ainda 
que "Não seria o eufemismo de chamar­
se a penalidade de prestação de serviços 
à comunidade que haveria de retirar essa 
sua característica de trabalho forçado, razão 
pela qual põe-se até em dúvida a consti­
tucionalidade da norma. Uma coisa, real­
mente, é prever-se trabalho para o indiví­
duo que está resgatando uma pena de 
prisão (providência laborterápica), e outra 

coisa é impor-se esse mesmo trabalho 
como sanção." 

Exagerada, data venia, a opinião do 
grupo de juristas, talvez atualmente com 
o entendimento modificado, pois julgado 
do Tribunal onde tinham assento afirmou 
que "A conversão em serviços à comuni­
dade deverá procurar adequar os présti­
mos do infrator à tarefa de restauração do 
patrimônio público, servindo como adver­
tência para a sua insensatez e de modelo 
para os que pretenderem incursionar pelo 
patrimônio de todos" (TACrim, Ap. 745/ 
1, rei. Renato Nalini). 

Respondendo aos argumentos tão radi­
cais, escreveu Miguel Reale Júnior: "Essa 
modalidade de pena, além de ter valor 
coercitivo, revela-se útil, pois por meio 
dela o condenado sente ser necessário aos 
que precisam de auxílio e ao mesmo tem­
po convive com aqueles que espontanea­
mente se devotam ao próximo. A realiza­
ção de trabalhos em hospitais, entidades 
assistenciais ou programas comunitários 
fará aflorar a sensibilidade, viabilizando 
uma tomada de consciência das contigên­
cias humanas, nas dificuldades de outrem 
e da sociedade, alargando horizontes, im­
pregnando valores. Essa sanção será sen­
tida e vivida pelo condenado, para o qual 
constituirá, muitas vezes, um aborreci­
mento, mesmo porque o trabalho deve ser 
gratuito, pois, do contrário, não seria pena. 
Malgrado seja punição, é, no entanto, bem 
menos do que a prisão, pela qual se priva 
a pessoa de todas as liberdades civis, tor­
nando até mesmo impossível a vida sexu­
al. Destarte, se o direito de punir justifica 
o encarceramento, nada impede a imposi­
ção de tarefas gratuitas nos dias de descan­
so, por quatro horas, em prol do bem 
comum. Aqueles que viram uma forma de 
trabalho escravo na prestação de serviços 
à comunidade, esqueceram-se de que essa 
constitui, antes de f!lais nada, uma pena, 
não um emprego. E um ônus, não uma 
conta de vencimentos, a não ser que se 
queira, impensadamente, pelo gosto da 
crítica, descuidar da dignidade do Direito 
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Penal". (Novos Rumos do Sistema Crimi­
nal, 1.ª ed., Forense, p. 52). 

Para Cezar Roberto Bitencourt os ser­
viços não são um emprego e tampouco 
um privilégio. O fato de dever ser cumpri­
da a pena enquanto os demais membros 
da comunidade usufruem seu período de 
descanso gera aborrecimentos, angústia e 
aflição. Esses sentimentos são inerentes à 
sanção penal e integram sentido retributivo. 
Ao mesmo tempo, o condenado, a realizar 
essa tarefa comunitária, sente-se útil ao 
perceber que está prestando uma parcela 
de contribuição e recebe, muitas vezes, o 
reconhecimento da comunidade, pelo tra­
balho realizado. (Alternativas à Pena de 
Prisão, p. 208). 

Júlio Fabrini Mirabete compartilha da 
opinião majoritária, em decidida afirma­
ção: "Trata-se de uma pena amplamente 
aceitável, e de um ônus para o condenado, 
e não de uma relação de emprego. Certa­
mente, o sentenciado preferirá submeter­
se a essa sanção, a afrontar a pena priva­
tiva de liberdade na qual o trabalho tam­
bém é obrigatório. Essa pena atende às 
exigências da retribuição sem degradar ou 
corromper". (Manual de Direito Penal, 
Atlas, 1996, v. 1, p. 226). 

Num excelente e minucioso trabalho 
sobre delitos de trânsito José Adriano 
Marrey Neto assevera que "Das sanções 
penais, a mais construtiva e profícua será 
a de prestação de serviços à comunidade, 
alternativa salutar e útil, às penas privati­
vas de liberdade". (RT 679/314). Quanto 
à aplicação da suspensão da carta de 
habilitação para dirigir veículos o ilustre 
magistrado mostra-se descrente, e chega 
mesmo a desaconselhá-la. "Em primeiro 
lugar" - afirma - "pela dificuldade de sua 
fiscalização, salvo em pequenas cidades 
interioranas, em que pelas próprias cir­
cunstâncias se faça notória a condena­
ção". "O fato" - reitera - "é que a partir 
de cidades de porte médio para grande, 
sem se considerar esta capital, se toma 
absolutamente inviável a fiscalização de 
uma tal reprimenda, com indisfarçado 

convite para o seu desrespeito". Para 
alicerçar seu entendimento o autor atribui 
as dificuldades pela efetiva e cumprida 
fiscalização ao manifesto e insuficiente 
efetivo policial civil e militar para tal 
finalidade. 

Acompanhando outros autores, Marrey 
Neto, no artigo citado e mediante juris­
prudência que menciona (Julgados do 
TACrim, 94/242) entende que o caso 
que descreve não é o único e grave 
inconveniente de tal pena restritiva de 
direitos, já que em segundo lugar a 
determinação "poderá levar a situações 
odiosas, francamente insustentáveis, ter­
minando por até mesmo ir além da 
vontade da lei, alcançando, p. ex., 
motorista profissional, vedado, em con­
seqüência da sanção criminal, de prover 
a sua própria subsistência". 

Do mesmo modo o respeitado jurista 
Silva Franco acentua que "a pena de 
suspensão de autorização ou de habilita­
ção para dirigir veículo encerrá, em si 
mesma, um tratamento desigual - e, até 
certo ponto, injusto - aos motoristas, sen­
do de caráter retributivo bem mais acen­
tuado em relação aos profissionais. Com 
efeito, enquanto estes são direta e imedia­
tamente afetados com a pena de interdição 
pois ficam, na prática, impossibilitados do 
exercício profissional, os motoristas de 
fim de semana sofrem uma sanção puni­
tiva de menor efeito uma vez que não 
dependem da circulação do veículo para 
seu sustento pessoal ou familiar" (op.cit., 
p. 151). 

Estamos com Mirabete quando entende 
que a suspensão da habilitação não é 
inconstitucional como inferem alguns, que 
se apóiam na lição de José Afonso da 
Silva, a respeito da liberdade de escolha 
de trabalho, de ofício ou de profissão 
( Curso de Direito Constitucional Positi­
vo, RT, 1991, p. 228), mas sim meramen­
te desaconselhável (Manual, p. 269). 

O Tribunal de Alçada Criminal de São 
Paulo, na sua sempre respeitada jurispru­
dência, tem admitido a suspensão, como 
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demostram os acórdãos transcritos na 
insubstituível obra de Silva Franco e co­
laboradores. A orientação jurisprudencial 
tem sido no sentido de caber a suspensão 
quando o réu obrou com culpa grave, nas 
hipóteses em que o crime de trânsito foi 
perpetrado estando o motorista embriaga­
do ou nas situações de reincidência na 
prática do mesmo delito. 

Embora lamentável para o profissional 
do volante, em certas ocasiões a suspen­
são da habilitação não pode deixar de ser 
aplicada. Aliás, a própria Administração 
Pública, com poderes para conceder a 
carta de habilitação serve-se do art. 77 do 
CNT para exigir que o condutor condena­
do por acidente seja submetido a novos 
exames para voltar a dirigir, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo Conse­
lho Nacional de Trânsito. O Projeto de 
Código de Trânsito Brasileiro, no art. 160, 
da redação do Senado, como já mencio­
namos anteriormente, mantém essa exi­
gência. Aliás, o citado projeto também 
criminalizou, no art. 306, "Violar a sus­
pensão ou a proibição de se obter a per­
missão ou a habilitação par dirigir veículo 
automotor" estabelecendo a pena de seis 
meses a um ano de detenção e multa, 
incorrendo nas mesmas penas o "conde­
nado que deixa de entregar, no prazo 
estabelecido, a carteira de habilitação". 

Roger Piret, na excelente obra traduzida 
por M. Arias-Paz, colocou uma passagem 
bastante elucidativa. Escreveu ele: "Algu­
nas veces se han encontrado alienados 
conduciendo, pero los psiquiatras saben 
las razones por las que cierto numero de 
estas desdichados viven en libertad. Por 
eso no tiene nada de, asombroso que 
algunos hayan llegado a conducir. Las 
principales enf ermedades mentales 
descubiertas entre los automovilistas son: 
la psicastenia, la demencia precoz, la 
demencia alcohólica y la parálisis general. 
Esta ultima expressión es un tanto ambigua 
para las personas que no tienen conocimi­
entos de la Psiquiatria. 

No se trata de una parálisis de esas que 
mantienen ai enfermo postrado en un 
sillón, sino de una af ección de origen 
sifilítico que provoca un decaimento pro­
gressivo de todo el organismo, acompa­
nãdo de transtornos mentales. He aqui 
algunos ejemplos: Un paralítico general 
progressivo causa tres accidentes graves 
(con heridos) en tres afias, comete una 
serie de infracciones, se extrav(a en París 
y deja el coche en una calle de la que non 
puede volver a acordarse. Otro, examina­
do después de su tercer accidente, padecia 
alucinaciones auditivas imperiosas que le 
ordenaban embestir a los peatones. Un 
chófer de taxi, afectado de demencia 
precoz, tenía obsesiones: creyendose per­
seguido se lanzaba a toda velocidade por 
las calles más concorridas. Otro se 
equivocaba constantemente: por exemplo, 
llevaba a la estación dei Norte a un 
pasagero que lhe había pedido ir a la de 
Mediodia. Un conductor de autobús, 
victima de la demencia alcohólica, llevaba 
el vehículo haciendo t1n recorrido arbitraria 
para huir de las tropas que le acosaban 
(alucionaciones) por ambos lados de su 
recorido habitual". 

"El lector se perguntará" - continua o 
autor - "como es posible que los pertur­
bados mentales puedan obtener el permiso 
de conducir. La explicación es sensilla: o 
bien consiguiendo disimular su estado 
ante el examinador, cosa ben sensilla, 
pues algunas enfermedades lo permiten 
con facilidad, o bien (como es lo •más 
frequente) manifestan los síntomas con 
posterioridad ai examen". 

É interessante anotar a afirmação do 
autor, catedrático da Universidadede Lieje, 
Bélgica, que a polícia americana encontra 
estes tipos de condutores, anormais ou 
amorais, em mais de 90 por 100 dos casos 
de fuga depois do acidente. (Psicologia 
del automovilista y Seguridad via/, Madrid: 
Dossat, 1957, p. 50). 

Encerrando-se aqui nossos comentários 
sobre as penas restritivas de direitos, res­
ta-nos tecer as considerações sobre os 
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Juizados Especiais (Lei 9.099/95) deriva­
dos do ordenamento do art. 98, I, da CF. 

A lei, segundo os doutrinadores que por 
ela se interessaram, inovou profundamen­
te em nosso ordenamento jurídico-penal. 
"É uma verdadeira revolução Gurídica e 
de mentalidade) porque quebra ela a infle­
xibilidade do clássico princípio da obriga- . 
toriedade da ação penal", afirmam Ada 
Pellegrini Grinover e seus companheiros, 
esclarecendo que "A preocupação central, 
doravante, já não deve ser só a decisão 
(formalista) do caso, senão a busca da 
solução para o conflito" (Juizados Espe­
ciais Criminais, RT, 1995, p. 18). 

O legislador evidentemente atentou para 
os anseios daqueles que preconizaram um 
processo orientado pelos critérios da 
oralidade, informalidade, economia e ce­
leridade, mas ainda é cedo para um cor­
reto exame dos benefícios decorrentes da 
norma inovadora. 

Na apresentação de sua obra Maurício 
Antonio Ribeiro Lopes escreveu: "Nem 
tudo o que é novo é, necessariamente, 
revolucionário, e nem tudo, o que é revo­
lucionário é, necessariamente novo. O 
sistema adotado pela Lei 9.099, ao menos 
para o processo penal, é, simultaneamen­
te, novo e revolucionário. Para operacio­
nalizá-lo exige-se do intérprete uma nova 
mentalidade, que seja mais atenta aos 
princípios do que às fórmulas; à teologia 
do que os vocábulos". (Comentários à Lei 
dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi­
nais, RT, 1995). 

Em termos de crimes de trânsito, cuja 
reprovação tem sido intensamente preco­
nizada pela mídia, vale mencionar que 
está atuante o movimento da lei e da 
ordem, para exigir penas mais severas. No 
entanto, na ata da 231.ª reunião do Con­
selho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária consta o seguinte pronunci­
amento: "Com relação ao projeto do Có­
digo Nacional de Trânsito, informou (o 
Presidente) que através da atuação con­
junta do CNPCP, da SAL e de assessoria 
direta do Ministro da Justiça foi possível 

conseguir junto ao Senado Federal impor­
tantes alterações no projeto original, no 
tocante ao limite das penas e a possibili­
dade de que todos os novos crimes pos­
sam ser processados pelo rito da Lei 
9.099/95, exceto homicídio culposo. Re­
lata, ainda, que o posicionamento que o 
CNPCP tem adotado está em consonância 
com a política do Ministro da Justiça". 
(DOU-1, n. 215, de05.1 l.1996, p. 22.786). 

Como se percebe, a Lei 9.099 procura 
abrandar, tanto quanto possível, a situação 
do autor de delito, abrindo o leque de 
opções para evitar a pena carcerária, que, 
segundo os autores, não é mais o meio 
adequado para conseguir a reforma do 
delinqüente. Cezar Roberto Bitencourt afir­
ma que "Atualmente domina a convicção 
de que o encarceramento, a não ser para 
os denominados presos residuais, é uma 
injustiça flagrante, principalmente porque 
entre eles não se incluem os agentes da 
criminalidade não convencional ( os crimi­
nosos de colarinho branco)". 

Na verdade jamais se desejou a impu­
nidade, justamente porque ela é um dos 
fatores que mais contribui para o desres­
peito às normas penais e administrativas 
do trânsito. José Frederico Marques, cita 
Mariano Ruiz-Funes quando afirma: "La 
culpa tien transcendência social. De ella 
deriva un mal ejemplo y una alarma pú­
blica. Significa, además, la violación de 
aquellas normas de cautela que exige con 
maior imperio la indole de la vida moder­
na y las complicaciones que el progresso 
material ha associado a ella. Se atiende a 
la opinión de la propia seguridad, que es 
un factor estable de la convivencia 
colectiva, sin cuya permanencia se relajaria 
poderosamente el vinculo social" (op.cit., 
p. 258). 

Como assevera Claus Roxin: "Quando 
alguém causa um acidente de trânsito por 
um ligeiro descuido, aplicar uma pena 
severa pode ser muito adequado por ra­
zões de prevenção geral. Todavia, o prin­
cípio da culpabilidade obriga a imposi­
ção de uma pena exígua para uma ligeira 
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negligência e, deste modo, impede que a 
liberdade do indivíduo seja sacrificada 
pelo interesse da intimidação geral". (A 
culpabilidade como critério limitativo da 
pena, Tradução de Fernando Fragoso, 
Revista de Direito Penal, 11/12, p. 10). 

Justificada a necessidade de punição 
dos delitos de trânsito, ainda que em 
condições que buscam não levar ao 
encarceramento, devemos lembrar que o 
CP não toma em consideração se a lesão 
é leve, grave ou gravíssima, tendo 
Galdino Siqueira atribuído ao critério 
uma omissão indesculpável, conforme 
anotou Magalhães Noronha e que enten­
deu admissível o critério do estatuto 
então vigente. (Do Crime Culposo, 
Saraiva, 1966, p. 159). 

Antonio Quintano Ripollés, no seu 
Derecho Penal de la Culpa, ed. 1958, 
comparou as estatísticas da Espanha, e 
estranhou a grande quantidade de aciden­
tes, por ser o país um daqueles de densi­
dade de tráfego tão diminuta. Lembrando 
que as normas penais eram as mais duras 
e as mais freqüentemente aplicadas (em 
relação a outros países) sustentou que as 
verdadeiras causas dos sinistros deviam 
ser procuradas no terreno criminológico e 
de prevenção, por serem elas múltiplas e 
da mais variada origem. As primeiras 
causas, talvez decisivas, eram de índole 
técnica, proveniente do mau estado de 
grande parte dos veículos, o estado precá­
rio das estradas e finalmente a indisciplina 
do pedestre, e em geral do usuário não 
motorizado, para quem era letra morta o 
código de circulação e todos os preceitos 
governativos e legais editados tão abun­
dantemente. "Es éste un aspecto dei as­
sunto que ya no afecta sólo a lo admi­
nistrativo, sino también a lo penal, dado el 
carácter injustamente unilateral de las 
sanciones y quizás el excessivo rigor en el 
principio de la no compensación de cul­
pas, que viene a constituir una prima para 
la imprudencia dei no conductor, a 
expensas exclusivamente de éste". 

Ensina ainda o magistrado espanhol: 
"Pretender luchar contra el mal con las 
únicas armas de la severidad penal es 
demandar al derecho más de lo que es 
propio, incluso milagros, como lo sería es 
de la disminuición de accidentes mientras 
persistan las aludidas circunstancias y el 
acrecentamiento dei tráfico. Quiere esto 
decir que es mucho e importantíssimo lo 
que en materia queda por hacer en el 
campo de la prevención, sin que sea 
hacedero sustituirlo por la acrecentada 
dureza repressiva concentrada sobre el 
infractor automovilista". • 

Citando Collignon (Etudes intemat. de 
Psycho-sociologie criminelle, 1956, II, p. 
28), Quintano Ripollés menciona que o 
autor se opôs a medidas indiscriminadas 
de excessiva severidade, sobretudo pela 
prática, na Dinamarca, de suprimir para 
tais delitos os benefícios da condenação 
condicional, pois com isto se conseguiria 
"construir un número de prisiones propor­
cional al de garages" (op.cit., p. 528). 

Apesar de acolhermos o espírito geral 
que presidiu a Lei 9.099, defendemos a 
impropriedade dos arts. 74 (pelos desvios 
que pode proporcionar na busca da puni­
ção) e 75 (pelo que representa na modi­
ficação da ação penal pública incondicio­
nada). 

Quanto à representação, não obstante 
o que diz o art. 91, entendemos que o 
prazo é de seis meses, na forma do art. 
38 do CPP e 104 do CP, mesmo que se 
entenda o enunciado como "disposição 
em contrário". 

Havendo o desaparecimento da vítima, 
o que é muito comum em casos de atro­
pelamento, o feito deve ser sobrestado, 
como doutrina Damásio de Jesus nos 
comentários da Lei 9.099 (Saraiva, 1995, 
p. 108). 

Na tese de concurso de Professor Titu­
lar no Departamento de Direito Penal da 
USP, cuidou o preclaro jurista Vicente 
Greco Filho dos projetos que dariam nas­
cimento ao juizado criminal previsto na 
Constituição de 1988. Afirmou ser polê-
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mica a orientação de tornar a ação penal 
dos delitos de lesão corporal condiciona­
da à representação. "Entendo" - escre­
veu o ilustre mestre - "imprópria a idéia 
quanto à lesão corporal culposa, admitin­
do-a para a lesão leve dolosa. Na lesão 
culposa, como já se repetiu, a reprovabi­
lidade também se encontra no grau de 
perigo causado pela conduta, que é mais 
importante que a diferenciação do resul­
tado, lesão ou morte, o qual, ainda que 
relevante, é dado objetivo e que não pode 
servir de alimento essencial à punição." 
Assevera ainda, com toda justeza: " ... os 
delitos de trânsito representam grave 
causa de lesões e mortes, de modo que 
sua punição é de interesse público, não 
podendo ficar sujeita à disponibilidade 
das partes. E, também, não há distinção 
ootre lesão culposa leve ou grave, de 
modo que seria excessivo que a represen­
tação também fosse necessária para essa 
última". (A Culpa e sua Prova nos De­
litos de Trtinsito, 1993, p. 140). 

O saudoso Paulo Lúcio Nogueira tratou 
como infeliz a lei ao condicionar as lesões 
culposas - até as graves e gravíssimas -
à representação. "Os acidentes de trânsito 
não poderiam ter sido contemplados pela 
Lei dos Juizados Criminais - afirmou -
por representarem uma grande violência 
social". (Juizados Especiais Cíveis e Cri­
minais; Saraiva, 1996, p. 61). 

Ao tratar do art. 74 da Lei 9.099 Cezar 
Roberto Bitencourt insurge-se contra o 
que chamou de invocação leviana de in­
constitucionalidade, de duvidosa funda­
mentação {><>lítico-jurídica e que presta, na 
verdade, um grande desserviço à demo­
cracia nacional. Escreveu então: "Nestes 
casos, quando se traz um instituto de 
extraordinário valor, esperado com gran­
de ansiedade por todos os segmentos ins­
titucionais, forçar inconstitucionalidades, 
em• razão de desigualdades econômicas 
uma sociedade pluralista, não passa de 
discurso criminalizador e penalizador 
travesti do de liberalizante-democrático". 

Não conhecemos os arrazoados que 
tenham dado motivo à afirmação do juris­
ta. Mas nossa modesta opinião, embora 
não invocando a Constituição, é no sen­
tiélo de que o pagamento de importância 
em dinheiro, a título de composição dos 
danos civis, representa condições para a 
compra e venda da extinção da punibili­
dade. Dir-se-á que a composição é bilate­
ral, e por isso não ocorre sem a vontade 
do ofendido. Nesta época de grandes di­
ficuldades para os menos favorecidos, os 
excludentes da sociedade, e sendo eles 
estatísticamente o maior número de víti­
mas de acidentes de trânsito, bem de ver 
a oferta pode ser, momentaneamente, uma 
ilusória reparação, não obstante já estar 
garantida pelo art. 159 da lei civil, pelo 
Título das obrigações por atos ilícitos e 
pelo instituto do Seguro Obrigatório. 

Diferença também se observa entre os 
motoristas ricos e pobres, envolvidos em 
acidentes. O hipossuficiente jamais pode­
ria resgatar o que a vítima rica viesse a 
exigir para a composição. Como se vê, 
portanto, o legislador avançou demais e 
deu margem para a compra da impunida­
de, tão recriminada por todos. Segundo 
nos parece não foi esta a intenção maior 
que presidiu a elaboração do Juizado. 

Discordando, data venia, das conside­
rações de Bitencourt ao tratar do art. 74, 
parcialmente estamos de acordo quando 
afirma que a composição civil não é o 
melhor instituto, nem o mais liberal, nem 
o mais vantajoso, sob todos os aspectos, 
para o acusado. Diz ele: "Evidentemente, 
a suspensão condicional do processo (art. 
89), não impõe sanção penal, não reco­
nhece a culpa e não exige, para o pobre, 
a reparação do dano, um verdadeiro ins­
tituto despenalizador, é mais liberal, e 
estará à espera do menos aquinhoado, na 
próxima audiência. Aliás, quando os de­
fensores descobrirem que a suspensão do 
processo é menos onerosa - juridicamente 
falando - perde-se no vazio o instituto da 
transação penal, que já nasce superado. 
Agora só falta às classe média e rica 
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também reclamarem de inconstitucionali­
dade, pelo tratamento desigual, visto que 
elas terão que reparar o dano, enquanto os 
pobres são dispensados (art. 89, § l.º, I)". 
(op.cit., p. 104). 

Damásio de Jesus, nas suas Anotações, 
descreve como benefícios da suspensão: 
1) evita a prisão; 2) não obriga o acusado 
ao constrangimento de comparecer várias 
vezes como réu perante a Justiça Crimi­
nal; 3) reduz o custo do delito; 4) diminui 
o volume de serviço judiciário, permitin­
do que a Justiça cuida com maior zelo da 
criminalidade violenta (espaço de confli­
to). 

Ainda é cedo para o julgamento amplo 
e definitivo da Lei 9.099 de 1995. A 
jurisprudência, ainda incipiente nos volu­
mes de divulgação, poderá trazer novas 
diretrizes para as opiniões dos doutrinado­
res nacionais, muitos dos quais, com gran­
de brilho, logo cedo nos deram os cami­
nhos para a jornada de interpretação. 

Enfim, que a lei seja a alavanca para 
melhor justiça, segundo os princípios mais 

modernos, mas que não desiluda aqueles 
que pretendem o uso do rigor da lei, 
quando a educação e a prevenção falham 
nos crimes culposos de trânsito, hoje in­
cluídos na Classificação Internacional de 
Doenças (verdadeira epidemia) da Orga­
nização Mundial da Saúde. 

Aliás, nos Seminários de Caracas, 
Aguascalientes e Jamaica concordou-se 
que para prevenir os acidentes de trânsito 
nas Américas, e para reduzir as alarman­
tes taxas de vítimas era necessário adotar 
um método epidemológico para estudar as 
causas dos acidentes e das circunstâncias 
que os rodeiam. 

Afirmaram nessas reuniões que se deve 
aplicar um novo critério científico-médi­
co, que estime os acidentes de trânsito 
como sintomas de um grave mal público 
e não como simples casos policiais. 
(Boletin de la Oficina Sanitária Paname­
ricana, vol. LXXV, n. 3, 1973, p. 253). 

Oxalá nossos legisladores encontrem os 
remédios para o grande mal público, 
ceifador de vítimas inocentes. 
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